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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
157/2019

Matéria: PL 53/2019
Ementa: ADMINISTRATIVO. PROJETO DE LEI. 
INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. ALTERA 
A LEI MUNICIPAL N° 8.500/2019. DISPÕE
SOBRE OS REQUISITOS PARA TRABALHAR 
COMO FISCAL NOS CONCURSOS PÚBLICOS.

CRIMINALEXIGE CERTIDÃO 
NEGATIVA.
INTERPRETAÇÕES 
INEXISTENTES. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

JUDICIAL
ELIMINAÇÃO

DÚBIAS.
DE

VÍCIOS

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do projeto de lei n° 53, de 19 de julho de 2019, de 
autoria do Chefe do Poder Executivo, que Dá nova redação ao § 3o do art. 1o da Lei n° 
6.431/2006, alterada pela Lei Municipal n° 8.500/2019.

Os motivos foram apresentados.

É o brevíssimo relato.

O projeto de lei dispõe que o critério para trabalhar como fiscal nos 
concursos públicos municipais é apresentar a comprovação de conclusão do Ensino Médio 
e apresentar Certidão Criminal Negativa.

Segundo a exposição de motivos:

O presente projeto justifica-se, tendo em vista que na Lei Municipal n° 8.500/19 
que acrescentou o Parágrafo 3o do Art. 1o da Lei n° 6.431/06, o qual consta em sua 
redação, como um dos critérios para trabalhar como fiscal nos Concursos Públicos 
Municipais, “apresentar atestado de antecedentes criminais”, sendo que não 
constou como negativa, podendo caracterizar duplo sentido.

Preliminarmente.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver 
nítido interesse local1. A iniciativa legislativa, da mesma forma, está correta, já que partiu 
do Prefeito Municipal2. O instrumento utilizado também está certo, uma vez não se tratar 
de matéria que deva ser veiculada mediante projeto de lei complementar3.

1 (CRFB): Art, 30. Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local;
2 (LOM): Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
í - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52www.camaracrz.rs.gov.br

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br


.©vStATfVo

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CARAZINHO-RS

Página 2 de 2

No mais.

O projeto de lei objetiva eliminar possível dúvida em relação a um 
dos requisitos para trabalhar como fiscal nos concursos públicos municipais, a partir do 
acréscimo da expressão "apresentar certidão judicial criminal negativa” em substituição à 
expressão “apresentar atestado de antecedentes criminais”, já que esta não deixava claro 
se tratar de certidão negativa.

É o fundamento.

POR TAIS RAZOES e sem mais delongas, opina-se pela
viabilidade técnico-jurídica do PL n° 53/2019.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 23 de julho de 2019.

Luís Fernando Bourscheid 
Procurador dow ider Legislativo 

Matrícu|| 50020 
OAB/RS 93.542

III * criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública;
IV • matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxilios. prémios ou 
subvenções.
3 (LOM): Art. 28 - Serão objeto de lei complementar:
I - Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
IV - Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Jurídico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
IX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria.
§ 1o - Os Projetos de Lei Complementar serão examinados pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara 
de Vereadores.
§ 2o - As emendas de iniciativa popular deverão ser apresentadas no prazo de quinze dias, a partir da 
publicação dos projetos.
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